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Dispõe sobre Ação de Escovação Dental
Diária, destinado aos alunos de creches
e escolas e dá outras providências.

—A-Câmara-Municipal de São Paulo decreta:
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LIDO HOJE

ÁS COMISSÕES DE: 26 MAR 1
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ÉrT-L.S.,:71-1Cox	 E	 P-kW-.41--":

Art. 1° - A Prefeitura implantará Ação de Escovação Dental Diária junto às creches
públicas e conveniadas à Prefeitura Municipal, e às escolas da rede pública de ensino do
Município, visando a promoção da saúde e prevenção das doenças bucais das crianças
regularmente matriculadas.

Art. 2° - Para a implantação da atividade determinada por esta lei, a Prefeitura
fornecerá periodicamente às unidades mencionadas no art. 1°, os insumos necessários à realização
de escovação dental , tais como escova dental, creme dental fluoretado e fio dental.

Art. 3° - A Prefeitura Municipal deverá desenvolver atividades educativas em saúde
bucal, dirigidas às crianças matriculadas na rede pública de ensino.

Art. 4° - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão cobertas pelas dotações
orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

(<1-.
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JUSTIFICATIVA

A promoção da saúde e a prevenção das doenças são os principais objetivos da Saúde
Pública. Uma Cidade Saudável e Solidária é a que executa ações que atinjam esses dois objetivos.
A partir de 1990, a Prefeitura Municipal de São Paulo criou o Programa "Sorria, São Paulo", que
beneficiou milhões de crianças moradoras na cidade.

Em decorrência desse programa, as crianças começaram a receber orientação
educativa e realizar ações preventivas, sob orientação de cirurgiões-dentistas e com a participação
de técnicos em higiene dental (THDs) e atendentes de consultório dentário (ACDs)

Os beneficios advindos do Programa "Sorria, São Paulo" já são evidenciados
epidemiologicamente. Em 1986, as crianças paulistanas tinham em média 6,4 dentes permanentes
atacados pela cárie, aos 12 anos de idade. Segundo levantamento epidemiológico recente,
conduzido pelo Ministério da Saúde em 1996, constou-se que aos 12 anos, as crianças paulistanas
têm apenas 2,3 dentes afetados pela cárie aos 12 anos de idade.

Medida fundamental para a manutenção e melhoria desses indicadores é a criação do
hábito do auto-cuidado em saúde bucal. A realização da escovação dental diária permite a
prevenção da cárie dental e das doenças gengivais. Ao se usar o creme dentifrício fluoretado,
previne-se a cárie; ao se realizar a remoção mecânica da placa bacteriana, através da escovação,
previnem-se as doenças gengivais.

Ao aprovar a presente iniciativa, a Câmara Municipal possibilitará que todas as
crianças que frequentam as creches públicas ou conveniadas e as crianças regulamente
matriculadas nas escolas públicas de educação infantil e de 1' à 4a série do 10 grau se beneficiem
dessa medida de Saúde Pública. O fornecimento gratuito do insumo possibilitará que as crianças de
baixo poder aquisitivo também tenham a possibilidade de realizar tal medida. Caso fosse seguida a
orientação técnica de se trocar a escova dental a cada três meses, o consumo potencial no Brasil
seria de 600 milhões de escovas por ano. Entretanto, fruto do baixo poder aquisitivo da população,
são comercializadas anualmente apenas 120 milhões de escovas dentais, segundo dados fornecidos
pelo sindicato patronal da área.

A presente iniciativa se insere num conjunto de práticas que objetivam a melhoria da
qualidade de vida em São Paulo, buscando a construção da Cidade Saudável e Solidária.

VEREADOR - PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 02-04-97

Lei 11.852/95,	 11.489/94, 12.149/96

PL. 49/97, 238/95.

..-ADFTANA CICONa

Reg. 100.404
ATm

Ao Nobre Vereador

CARLOS NEDER: -
• •-•	 -•./	 .	 •

Para se manifestar sObre

11.852/95, 11.489/94 e 12.149/96- , ---• .

e os Projetos de Lei 49/97-:e238/957!".

que tratam de materia similar ã."

seu Projeto. __j __j

CARLOS NEDER:

Nos termos do despacho acima.

09.04.97

.r....-„....
131ZARItIA8 VALSO

Assoma I	 Lsg. Chefe.
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Exmo. Sr. Presidente,
Vereador Nelo Rodolfo

A presente propositura em nada fere a legislação ora anexada,
sendo certo, inclusive que versa sobre questões diferentes das abordadas
pelas Leis n° 11.852/95e 12.149/96.

Quanto a Lei n° 11.489/94, verifica-se que o assunto tratado é
basicamente o mesmo, mas enquanto a citada lei trata de um programa
de ações preventivas em saúde bucal, a propositura ora em apreço trata
somente de uma ação contida nesse programa - a ação de escova ção
dental. Além disso, o programa instituído pela Lei n° 11.489/94 é dirigido
às escolas e creches municipais, às Unidades Básicas de Saúde e aos
espaços comunitários, enquanto a propositura em apreço trata somente
das escolas e creches municipais e conveniadas.

Pelo presente projeto de lei, busca-se que, dentro do Programa
'instituído pela . Lei , 11.489/94, e especificamente para as crianças
matriculadas nas escolas e creches municipais e conveniadas, a
escova ção dental seja levada a efeito diariamente, o que não repete e
nem contraria a citada lei. Além disso, pretende-se que as próprias
unidades escolares sejam equipadas com os insumos necessários para a
escova ção, o que não, inviabiliza que as equipes das Unidades Básicas de
Saúde, com os insurtios destinados ao Programa, façam a supervisão
semanal da escova ção dental das crianças matriculadas na rede pública
de ensino e creches, conforme consta do programa aprovado pela Lei n°
11.489/94.

A proposta, portanto, particulariza e detalha uma das ações do
Programa de Ações Preventivas em Saúde Bucal, motivo pelo qual deve
seguir o trâmite normal do proce 

)
o legislativo.(s

.9‘04.9-y A,
ce&tc,ceWc,

ARLOS NEDER
Vereador - PT

juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informaçáo rubricado 	

Em 	

(a) 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 *04* 
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ANA PAU' A ARRUZ
Auxi	 L	 .lattvo

do processo n?. . 01228

•
A Cozi do Cond. o Justiça

_ 08 /  05 /_1997

•
LUIZ AREIA3in CARVALHO

Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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— -	 %	 DA COMISSO DE CO•STITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M.9. 228/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Meder que dispe sobre a "Aç"ão de Escomaç"ão
Dental Diária", destinada aos alunos de creches e escolas
da rede piAblica de ensino do Município.
Mos termos da propositura, a Prefeitura •eme fornecer
periodicamente os insumos necessários à realizaço de
escovaço dental, tais como a escova dental, além de
desenvolver atimidades educativas em sailde bucal,
dirigidas às crianças matriculadas na rede pk'Iblica de
ensino.
Apesar dos loumáveis prop6sitos de seu autor, o projeto
n'ão pode prosperar, como veremos.
A Lei nfi 11.489, de 11 de março de 1994 7 de ,autoria do
Nobre Vereador Adrian° Diogo, dispe sobre a realiza4o
de programa de aç2;e1% preventimas em sailde bucal.
Em seu artigo 22., determina que tais a4'es dever'ão ser
desenvolvidas preferencialmente nas escolas e crecheS
municipais e conveniadas, entre outros.
Por fim, esclarece que "para a realizaç'ão das aç2ie1.)
preventivas em sailde bucal, as equipes das Unidades
Básicas de Sailde contar'ão no mínimo, com os seguintes
insumos: I - escovas dentárias; II - creme dental
fluoretadog III - gel de flá.org IV - fláor para
bochechasg V - material educativo".
Consultado para manifestar-se sobre a semelhança entre o
presente projeto e a Lei nfi 11.439/94 alegou o Ilustre
autor que enquanto a Lei "trata de um programa de aç2ie13
preventimas em sakSde bucal, a propositura ora em apreço
trata somente de uma aç'ão contida nesse programa - a aç2io
de escomaç'ão dental".
Ademais, o Programa instituído pela Lei destina-se às
escolas e creches municipais, às Unidades Básicas de
Saae e aos espaços comunitários e o projeto, por sua
vez, dirige-se apenas às escolas e creches municipais e
conmeniadas.
Conclui-se, pela justificativa do autor, que este projeto
de lei objetiva a concreta efetimaç'ão de uma das açes
instituídas pela Lei nfi 11.489/94 7 qual seja, a escomaç"ão
dental diária nas escolas e creches municipais e
conmeniadas.
Entretanto tal finalidade já se encontra abrangida pela
Lei, como também se encontram abrangidos por esta todos
os outros dispositimos do projeto.
A efetiva implantaç'ão das aci....res preventivas em saae
bucal, tanto nas escolas e creches municipais e
conveniadas, quanto nas Unidades Básicas de Sai.i.de e nos
espaços comunitários, é assunto que cabe unicamente ao
Poder Executivo disciplinar, por meio de seus 6rg.ãos

-• ......
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112(o é necessária a existi:hicia de duas leis tratando do
mesmo assunto, sobretudo quando uma delas abrange a
C) utra.
Apenas se justificaria tal situaço se esta fosse
especial, já que nos termos do art. 29., i 29., da Lei de
Introduço ao C6digo Civil, "a lei nova, que estabeleça
disposiçes gerais ou especiais a par das já existentes,
n?..io revoga nem modifica a lei anterior".
"In casu", como n'ão se trata de lei especial, é
desnecessária a ediç'ão de outro diploma legal, nos mesmos
termos de um já existente.
A propositura fere, dessa forma, o art. 212 7 IV, do
Regimento Interno da Câmara Municipal, que veda a
apresenta4:o de proposituras que disponham no sentido de
leis existentes, raz"áo pela qual somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala diComiss'ão de Constituiç'ão,"stiça j (0 	 e.

•

17 - RELCOM
•7-0245/1.998
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Meder , que dispe sobre a "Aç'ão de Escoua4o
Dental Diária", destinada aos alunos de creches e escolas
da rede pt'iblica de ensino do Município.
O projeto determina que a Prefeitura forneça
periodicamente os insumos necessários â realizac4o de
escovaço dental, tais como a escova dental, além de
desenvolver atividades educativas 'Ti saiide bucal,
dirigidas âs crianças matriculadas, na rede pk"iblica de
ensino.
A medida n"ão esbarra em dispositivos legais e merece
prosperar.
Encontra amparo na Carta Magna, que atribui competência
comum aos entes da rederaço para "cuidar da saae e
assistência páblica, da proteç'ão e garantia das pessoas
portadoras de deficiência" (art. 23, II) e nos artigos
13, ig 37, "caput", e 213, I, da Lei Orgânica do
Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberac4o, é dispensada a vota4o em
Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comiss2;es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comiss2io de Constituiç'ão e Justiça/1 y 6'
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A 1 A "AUL .
ASSESSORIA TÉCNICA-DAUMS-,:

n 	 São Paulo, 23 de 	 abril 

Memo No. 065 /98

..Ao nobre Ver.  CARLOS NEDER 

de 19 98

O PL- 228 /97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias. conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.
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ANA i'-',A-17..74-Ztek-7,172
Oficial Legislativo

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

2P/ 067 V?

d

Assessor TecJ Leg. Chefe Subst.
A.T.M.

•'it7-ç) DELMAN

DEPARTAMENTO
0t,MMENTAÇA0 E INFORMÁTICA
SI:Ve0 TÉCNICA DE ARQUIVO

PlO . incsuado ci	 fls.

• _

PlO . incsuado ci

Arquivo em	 2
O Func.'

A gilmente Tectitco ç4 Direçàp 111-DT. 94
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